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PARECER DE AUDITORIA Nº 002/2013

Remuneração de Diretores e Conselheiros

Examinamos as planilhas encaminhadas pelo Memorando 035/2013 da Diretoria de Administração e Finanças, de 06/03/2013, para, conforme orientação do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais-DEST/MPOG, verificar se os pagamentos efetuados a título de remuneração dos Dirigentes e dos Conselheiros da EBC, do período de Abril de 2012 a Março de 2013 encontram-se em consonância ao aprovado pela Assembléia Geral Ordinária - AGO da EBC, de 25/04/2012. O montante aprovado para esse fim foi de R$ 2.649.496,69 (dois milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e noventa e seis reais e sessenta e nove centavos), incluindo-se nesse valor honorários, gratificação natalina, adicional de férias, abono pecuniário de férias, auxilio alimentação e auxílio à saúde.


Confrontando os valores expressos no quadro constante do item 13 da Nota Técnica nº 131/CGCOR/DEST/SE-MP com os valores constantes das planilhas encaminhadas pela Diretoria de Administração e Finanças constata-se que a EBC realizou despesas superiores ao fixado pela AGO/2012, em algumas rubricas, quais sejam: auxilio saúde e remuneração dos conselhos. Por outro lado, verificou-se valores inferiores ao aprovado nas rubricas: honorários, gratificação natalina, adicional de férias, abono pecuniário e auxílio alimentação. Contudo, tem-se que o montante realizado de R$ 2.344.976,92 (dois milhões, trezentos e quarenta e quatro mil novecentos e setenta e seis reais e noventa e dois centos), com as referidas remunerações foi inferior ao aprovado na Assembléia.  


Neste sentido, considerando exclusivamente o exame dos documentos enviados, constata-se que os gastos totais da Empresa, com a remuneração de seus Dirigentes e Conselheiros, não ultrapassaram o limite total fixado pela AGO de 2012. No entanto, importa lembrar que por meio da Nota Técnica nº 131/CGCOR/DEST/SE-MP o DEST, ao analisar estas despesas referente ao exercício 2011/2012, alertou a EBC sobre a necessidade de regularizar situação similar a citada no parágrafo anterior.  
 Brasília, 7 de março de 2013.

	Otavio Lacerda de Lima
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De acordo.

Brasília, 7 de março de 2013.

Antônio Fúcio de Mendonça Neto
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